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ESTAIX) DE SERGIPT,

nluxrcípto DE NossA SENHoRA D.r5 rií)À.t ,

FUNDo MuNtctpel oe esslstÊ.;cl \ si ){ r , ,

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIOADI: t r: ; I

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENC:A S, .). , ,

i',lOSSA SENHORA DAS DORES, vem justificar o carát:, .1É -:.. I :

;rossível contratação de serviços de Sistema lnformatizaic e r: : r,
I{OSSA SENHORA DAS DORES/SE e a empresa 3 TECNOS,; l',-l-ir(.
:iec ada na Rua Minervino de Souza Fontes, n'98, Bairro Salga_1.., :r l

rc IINPJ sob o n' 09.568 632i0001-20, neste ato represe.ta.'-r !- i

DO NASCIMENTO CERQUEIRA, portador de CPF s-.r :,

'r" 1.018.433-9 SSP/SE e ROGERIO DE SOUZA CA,i...:CS,,

; art 13, inciso V da Lei de LicitaÇôes e Contratos Admir,sti-ai'. - : , ,

ro ainte expostos:

Primeiramente, há que se instruir o processc ac-i- ', :. ií; l

'rcs termos do parágrafo único do artigo 26, da Lei 8.666/9:

De posse do processo administrativo e com Das. I tr r :

atendrdo o expresso nos incisos ll e lll do parágrafo único oo aÍlil.c ;, :

seguir. o seu parecer sobre a possibilidade jurídica da contrataçãc i re.e r

A Constituição Federal em seu artigo 37, inc s:: i..r, I

lc r,pras, obras serviços e alienaçôes seÍão conlratadas me:trar t:, : -

assegurando a participação de todos os interessados em igi,ar.l-r'r3 c -,

,raz a possibilidade de exceçóes. Assim dispõe o citado arlrgc

rso do

3Lr,lA,
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EMENÍA. Contratação de .n: :: r,.-, : :

sistema ERP CONTABILIS - S()r '/ /, l

módulos: planejamento l'c:rr'r -.i :: :

âdministrativo e financeiro, c- ':.r,.
folha de pagamento, gestão ce p..,s : ,, :

almoxarifado, patrimônio. l-': ' g :r

Fundamentação: Art. 25. ll. ccn,r,,'.r c l
Federal n.o 8-666/93. Notó.ra E:;: c ,

Competição. Necessidade.

,€



)t8

\t§?r
ESTADO DE SER(; I Pt

nnuntciplo DE NossA SENHoRA t) \s t.!) {i
FUNDo Mt'\tctPlL or .lsstsrÊr( I \ \, ;r r

Att. 37 - inciso )O4 - ressa/yados os casos esD.r - rir I , ,

seruços, compras e alienações serão contratatics iilri ,, , i

pública que assegure igualdade de condições : :'
cláusulas que estabeleçam obrigações de pttca,r,.;, .

efetivas da proposta, nos terÍnos da lei, o qual sr-;r,rc ni , ,.

qualificação técnica e econômica indispensávets .. gt. , t

obrigações.

Para regulamentar o processo licitatório foi ec tao: rr, ,

3 6(i6 que lraz as disposições gerais a serem seguidas. N.js: ,

exceocionais onde poderá não ser realizada a licitaçáo, conforn'.: e:,j:.,.. i
parte do inciso XXl. Sâo os casos de licitaçáo dispensacte (art

Transcrevendo parcialmente o dispositivo da /ex menc,onada rr:scrE
diploma o seguinte:

Art.25. E inexigível a licitação quando ho.-rver i'.'./ ar- l
especial:

nexiqibilidade de licitacão (art.25)

(;, ;S.

't'. .aO

, ,.am

.tar de

', .ls

oil:lal
lâ:t)S

; Irl i taa

24, e

eÍe do

í) rlm

(...) ll - para a contratação de seÍviços técnicos err,r-i': .i: . -
natureza singular, com profissionais ou errpresas .l :

vedada a inexigibilidade para serviços de publ,crda, re e i ,.

Esse dispositivo, cuja origem deita raízes no DL 2,a
naL.rgural pelo Dêc. Lei 2.300/86, com sua eficácia prática repetiCii f 6 ,,.

Os casos de inexigibilidade de licitação derivam de sr a ,: / :'
Aíasta-se o dever de licitar pela impossibilidade fática, icgic., o I i

Drolessor Marçal Justen Filho, classifica o conceito de inviat,ilir: e c" , ,

causas, em dois grupos: a) inviabilidade de competição derrvar:ô cr : :

:luleito a ser contratado e b) casos de inviabilidade de compe.t Ça ) e. : .. :

oblêto a ser contratado QA05, p.27 4):
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Como visto, a Constituição Federal acolheu â p.-S -,i. :. - , t, rt3:áo
produz a melhor contratação, isto é, aquela que assegura ã r.'.:( i rj: i :;;Íve à
Admrnistração Pública, observado o princípio da isonomra. Ma; c :: ,, :i . 

. .r:ic ral
iimrta tal presunção, facultando a contÍatacão dirêta nos casos de dr_!j, q.,l ---::r,:- illQ4_ljá.:lL tdade.
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"Na primeira categoria, encontram-se os casos ú. ,t vi :

ausência de pluralidade de sujeitos em condtçáo r.t-- :. ,

em que é irrelevante a natureza do objeto, eis cL.r, it . .

não decorre diretamente dr.sso. Não é possive/ .: 1ç,, I I
único suieito para ser contratado" (grifo nossa).

"Na segunda categoia, podem existir ntin',er ;s . -t -

atividade que satisfaz o ,rteresse público. C í:rt..:'1. t

competição não é de natureza numérica. /nas ;.. ,r- ,:
atividade a ser desenvolvida ou da pecultarica,J( :t..
desempenhada. Não é viável comDeticao r,o
funcionam como causas as (grifo nasso)

O artigo 25, inciso ll traz que é inexigivel a licrtaçào :'la :r i
iécnicos enumerados no artigo 13 da Lei 8.666/93 de natureza s,,r!.1 .r

empresa de notória especialização. Esses serviços técnicos sãc esc;.:r r...r

Art. 13- Para os íins desta Lei, consideran?,§e ..e/./i
especializados os trabalhos relativos a:
(..)
/// - assessonas ou consultoias técnicas e aLtcJfiona!; f; t,1i ,.

Além da necessidade do serviço técnico constar no rúl ijo ;rit {.r,1

que o objeto seja singulare a notória especialização dequem vai 3r?s.a ., -:..,1

Somente se configurará a inexigibilidade se prÊs--r.t
,latrr reza da prestacão Droduzida nos servicos técni pÍoTlr;a . :rÍ rte
a habiljçlade subietiva de Drod uzir a transÍormacã f, il:

\,.|

('r a

-r, tJe

.:'.1i L1A

;i,.,ão
ob eto

i:)-r/ -OS

:'â. OU -

., ria

: .lS A

r. a
solu Ção prática.

Para melhor entendimento da questão alguns a,:.p:c-:) i
3rirqo 25 merecem atenção. Essa hipótese de inexigibilidade !: .rp -- l
récnicos constantes no artigo í3 que possuam natureza stnqu 1..
,ror profissional ou empíesa de notória especiâlização (griío rr ,s;r.,

Ou seja, de modo diverso, a inviabilidade da ccr- -.: tr:.
prescreve o artigo 25, inciso ll da lei 8.666/93 se ficar demo.stri:: r. ,: ;

lue devem ser examinados na forma seguinte:
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS t}ORI I
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊ\CI-{ \(X I \ i,

Com referência ao objeto do contrato, deve o mesn-'o :e ,"

que esteja elencado no rol do artigo 13 da Lei de Licitaçôes ,.rr-:

singularidade e, porfim, que não seja serviço de publicidade ou divr.lE;câ.;

Desta feita, referida espécie de verificaçâo. quai se à

consiste na expertise desenvolvida por profissional ou empre.a .. ü-j

diferenciado dos demais concorrentes.

Já em referência ao contratado, pessoa física or.r jrrriC,.-a :r

rabilrtação pertinente, possuindo especializaçáo na realizaçáo or ,irr.:

levendo tal especialização ser notória, relacionando-se ê e-.s: .,t ,

pretendida pela Administração.

São, portanto, aqueles profissionais que se destác,irr. , .. i

es3ecialização é um emblema subjetivo, eis que relacionado a pcsi:,.,, ..1.- -:

,lo.r :eito jurídico indeterminado, a ser integrado pelo adminisiÍ alLri (. , .: ' i

:unçáo de qualidades essenciâis do executor do serviçc qúÊ .) :. :. 1

rat!.rralmente, qualifica a inviabilidade de competição.

a13r oe se

aoresente

3egúime

)niÍatâd(

acieriza,

crafi dc

CS

'i,. :(ia

il

.il (ri )tef

ar;.:lo. -
ir i(1.;(ie

Para fins de posicionamento técnico jurídico ca Tt. jr I j : :'. -,, : ros do

primado de que o conceito maior de administração pública é a realiza..á)-i:, il::--.r É J -'r: jrÍertos
que atendam os interesses comuns, citamos que "será inexigive; ,':. :cntí diação de
profissionais ou empresas de notória especialização, consiCeradas ,rqije;.es c,4o cúÍ,ceito
no campo de sua especialidade, decorrente de deseropennú artéítc' âstudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe Í€,çf,,r, oÇ íi$ autos
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que seL, Ú;:i.iiita e ;:;:;encral e
indiscutivelmente o mais adêquado à plena satisfação do oó1etc :ta .-Jrlir?ír. í o que

consta no inciso ll e no §í' do art. 25 da Lei 8.666/93" (GARCTA ' tà. . ,..i: ;:.ii , .i t;Ções e

Contratos Administrativos casos e polêmicas, 4'edição. 2016, pág. 32- ,!'l;r e r .:.

rat;i'ra

, ,- Sí: de

. (lit i,:m

ii,..l

_liài'rar

Sob outra premissa, "não resta dúvida de que ccntíaiaÇüc de-;t;: natureza
revela um espaço dê discricionartedade inerente ao exercícia cns rc.HpÊtêíc:as do
administrador público. Diante de ciÍcunstâncias concretas p gestor opta peia náo
realização do certame por entender que o interesse público será ntais befi a.enÍjéo pelo
profissional cuja qualifrcação seja incontestavelmente íecatrheci.la e eL)Ê .letenha
notoriedade em sua área de especificação" (GARCIA, Flávic Am:rat -:''::,.t-çLe:- n l--..ntralos

Aonrinistrativos casos e polêmicas, 4a edição, 2016, pá9. 321 , Ivlaihêir,,-).: i

O TCU já teve a oportunidade de decidir que

@
Calçadâo João dos Reis LimaNeto. 64 Ccntro - Nossa Senh0ril J.rj i
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ESTADO DE SERGIPT]
MUNICiPIO DE NOSSA SENHORA I)AS lioP.T \
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊ\CI \ \i ){ I . I

"A existência de outros profissionais gue possam prestat o servico .àa basta
para fetirar a singularidade. A Lei n. 8.666/'1993. ao dehnit itotoria
especialização, em seu afi" 25, § 1", deixou elevado gtau de .lisa icitxtar iedade
ao administrador, na medida em que lhe confere a coútpetencia de iníerir que
seu tÍabalho é essencial e indiscutivelmente o nrais eaequado à plena
satishção do objeto do contrato. O controle, pofianto. oeye ser ns ambito da
razoabilidade, evitando interpretações ílagrantemente abusrvas, itlf !-tndadas e
até fraudulêntas do permissivo legal. A não seí diante ce casos er? oue fique
tlagrante e desenganadamente caracterizada interpretaÇáo abusiva do art. 25
da Lei das ücitações, deve o Tribunal respeitêt â opçào ai;Gda pelo
administrador. (TCU, 1a Câmara, Processo 928 SCbi 1991-, t.J.idãr .: , ,i2AO1,

DOU 7.8.2001, p 52)"

Partindo, agora à análise do caso concreto api'ese.rlfc, : j ,

o r'rinucioso exame da documentação apresentada, pode,se irtie ,- r..r

detentora de notória especialização, conforme exigido na leg:siauac eJi)J. !: . :

unlclpahd

oe pess(
:. a -.OS

,- rici:ca

Ainda sobre a análise da documentação apresenta.li: ,r:- .,i .) :ii.:::
proponente de pessoa jurídica especializada na consecução do tl.1e:o L.:r_, I. a.. :
do slstema ERP CONTABILIS - SOFTWARE DE GESTÃc FLjELi , .

orçamentário (PPA, LOA, LDO), administrativo e financeiro. ccnial ilr,:a:. : - , _.-à t

iolha de pagamento, gestão de pessoal, portal do servidor pi_b,rc:i ,.': .:r r::
matéria, inclusive, de extrema importância para o desen\/ctv r"!,r: r ..! j , r:Tri. -
administrativo de um município.

. 't ,,n

'I i. l Sa

r:lio
;:f t, lltO

(a e

dtiaS

;.4'. a

: d,: oS

.f rr: ,:a

:2.:za(àO

Além da notória especialização, a lei fala em 1at,ri..zâ s,,-gJ!ar r.i:iiÍolre
expresso no inciso ll, do artigo 25, da Lei 8.666/93.

Seguindo nessa linha de raciocínio, encontrarrcs i\.l, . I

sua obra MANUAL pRÁTtCO DAS L|C|TAÇôES, à fl. 143:

rl

rau d

"serviços técnicos profissionais especializados c. r-_:1 - : . . .r,.

caracteristicas andam sempre juntas, (os acj eti',c ; : _. ,. :: : .r(].

natureza singular dos serviços referidos. Nác ter c r ,, , : r .l
serviços a característica de especializâdos.. ). Esta É I i

espécie de serviços profissionais existêntes;
que exioe do orestador. e pela inalienável e necessária-!!!_Íjlc tei.tstr.{!C9§9al
do resultado. esse servico tem o oue se denonring-_Et,,re4§1gir!ar. q_rer

dizer, aquele particular ê inconÍundível de câda prestaci.' .,1r.,:jir-i. sêi .r, rL)s).

Calçadào

CNPJ n" 14..198.649/0001-99 fel.: (79) lt(':- t_il
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Nos termos em que está posta, a "natureza singular' está ntrr-amentÊ lgãda ao

objeto que se deseja contratar. Porém, náo obstante a afirmati"a ao,ir,i boa parte dos
doutrinadores pátrios já admite que o profissional, só ou em equipe e .ie:e fttor Ce netureza

singular subietiva.

Consoante o mestre Celso Antônio Bandeira .ie \4alir
Administrativo, p. 325:

. ,- ri, o

'de modo gêral são singulares todas as produções ',rte,eci.e s Êalizr -:â-i solada

ou conjuntamente - por equipe - sempre que o trabalh r a sÉ ::r: rJz, r.. :e deflna

como marca pessoal (ou coletiva) expressa em ca i-acterisi:cã: j,aiitiil:as :ecnicas

ou artística importantes para o preenchimento da necess dâde âci,-riitsirai \,à a ser

suprida- Neste quadro, cabem os mais variados seruiços. u,lra r'1Jnc,:jr'síia escíita
por expêriente jurista, uma intervenção cirúrgica reaiiz;na pof .itra,lÍicãdo

cirurgião... todos êstes serviços se singularizam pi)r' ,t:' =s-irio 
í,., )ct utna

orientação pessoal. Note-se que a sinqularidadq me croi-,siG .1,q9.-:,.rjilliSa_S-Ue
outros não Dossam realizar o mesmo servico. rst, J. r-. L.it ,ia
nao setam nêces riamente únicos." (original sem grifos I

O mesmo autor, citado por Marçal Justen Filho, in Come:tlár i;-i a -e; cú L c laçoes
e Contratos Administrativos, p. 252, Íaz a seguintê consideraÇão:

'A singularidade do 'objeto' consiste, na verdade. na srnquia; ta.re (peirriar'ldale)

do 'interesse público a ser satisfeito'. A raiz da inexig;biiioara ,ia ,;ria,. j.r :eside na

necessidade a ser atendida e não no obieto :1|: I . i; ' ;1,

oue é sinoular. mas o interesse concrêi(,. \ ,i r tu.,lo
contratado é reflexo da esDêcialidade do in:!)rils.iÉ i.'Il
grifos)

Adilson Abreu Dallari, no seu Livro Aspectos Juridicos cía i,c:açàc Fcrense -
1997, p. 51 - tece elogios ao trabalho da Professora Lúcia Valle Figr-rerredo :irr pâic-i a com o
renomado mestre Sérgio Fenaz, dizendo:

.... já acolhendo a distinção feita pelo legislador entre d,soerisa s nexrcicriroade, os
Autores enfocam um aspecto extremamente relevante. quai s-Jâ.o fatq !!e que um
trabalho técni co ional esDecializado Dc ) ii lil:o
mesmo oue haia "uma oluralidadê de notórios ê1i 

=5i; 
lã; ,'. ]íe

porque o trabalho produzido se torna singular ê.r atâ. ) . ) , -.]:Je !.a
do Executante." (original sem griíos).

Continuando, assevera Adilson Abreu Dallari .â rr!É s r i : : .

@
Calçadão João dos Reis Lima Neto. Centro - Nossa Scnho|i drs i).r. r '
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'Essa singularidade resultante das características Bessoa iq t,tc_-a--Lec:it_qt.l !§,_glgg
torna inviável a comparaÇão ou a competicà.-r l)r : . tlc,rl.
conforme dispõe a legislação vigente." (original se. c r" :

Destarte, são as características do Executante cue :l r,; 'aa,;i- s 1guar,
situações essas correlatas à própria existência em si pela quairoaSÊ e .i,* t- j 3ca - :,.J serulÇo

prestado, tornando-o impossível de ser aferido pela via orCinár,a ( f-.,,, :i i-ois ., ;e dr;icil

viabilidade pela competição mêdiante processo licitatório.

Essa natureza singular caracteriza-se como urrrâ S iü r-.ll ;Í aTta .r -r.omLrm,

rmpossível de ser ênfrentada satisfatoriamente por todo e quatque' Dí:,: !i,1,': .::^-:r I alzado.
Como nos ensina o mestre Marçal Justen Filho (2005, p.283):

A natureza singular resulta da conjugaçào ae -J': ,') -é,/,i r (r.rtre si
relacionados. Um deles é a excepcionalidade da riecç.:s,t r.::,;.: ,: st,, .;i;r.slerta. O

outro é a ausência de viabilidade de seu atendimerto p)t 1t:::i.' j-. tiitt i..'tltssic:nal
especializado padrão.

Serviço técnico especializado e singular, passivel cê acItralacà. ..]ireta pela

Administração é aquele que apresente o somatório dos seguintes faior es

. que exija grau determinado de especialização

. que tenha a característica de se destoar Cos ceir:r: :n . c rS

. que, ordinária ou corriqueiramente, afetam a aCr l r s a.'- :,c

. que o produto final desempenhado pelo ccntratao.r !': I ^et.:-,'ca:eo. crl

seja, de natureza diferenciada

Ainda sobre o tema aqui posto, trazemos a colaçãc ír.f-ioi1l.rne l:cãr: r i,, meslre
Benedicto de Tolosa Filho leciona:

"os serviços técnicos profissionais relacionadcs 1l a i : r-i :s etacào

com a inexigibilidade de licitação, prevista nô 'tcs( i rt , --ario
desenvolvidas por profissionais detentores dê l..al . :r i:., . 1.r.. .: : , . ;ê oS

@
Calçadão João dos Reis Lima Neto. ú - Centro - Nossa Senhorn (lis I )oris \i (il

CIPJ n' | 4.498.649/000 l -99 Tel.: (79) 1265- l.r l.'

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles no seu ivro i-li-racác ., C)ntrato
Admanistrativo, 114 ed. p.98, define serviço técnico especializado:

"no consenso doutrinário, são os prestâdos por quern aie.r aa .,ã5iirta,rà: ê-nrca e -
profissional - exigida para os serviços técnicos protissrcrra,s = 'r rl.àr ": :írndcu-
se nos estudos no exercício da profissão, na pesqusa ].i ":a :. :rra;és de

cursos de pós{raduação ou de estágios..."
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caracterizam como notoriamente especializados

Teoria e Prática - Ed. Forense, 1957, p.36).

(r ::r rs.

O mesmo Benedicto de Tolosa Filho, em outra obfa a)r,.', t, zr::a ::, :r r:aÍ 3o

sem Licitaçáo - Comentários Teóricos e Práticos, ed. Forense 19St : ... . ' :r -:er :.i- .?c,v( à

especie aqui enfocada, o afastamento da Licitação:

"Os serviços técnicos profissionais especializadcs assI :,:: - .l(-rÉtes
realizados por profissionais detentores de técnrcas .is., j- r I : .,s --m
ramos de atividades, diferenciados, exigem connec rr:r,itr-: .: -_.-. r. : ,.-os de
particular importância, no que diz respeito ao afaslam..rt r . r laÇà ..1 e./es Ca

declaração de inexigibilidade o estudo deste dispcsirivc tr .-' , . i'.. c,Í .., rlrar.ão

através do procedimento licitatório, quer do tipo iecr,l.a : , : ii r ..r , -nel -,or

técnica ou da modalidade concurso, a empresa oL crc,'iss ( r:t - À s , rlr.; i:.() ptra
a rcalizaçáo de determinado serviço.O critério de a'.,al a l.rr.- . .:iiaa:r, ;r : n"ais

elaborado que sejam os quesitos, levará indiscutrv.l.l:.,r::. ,r J.'t , .l..iri.tento

impregnado de fatores subjetivos."

Desta forma, não se concebe que, em nome da defesa, o,.

coloque o poder público em situação de inferioridade peranle ,:s ;.

lnteress

artrcular€ :r.lts

tÉ. O

l.]: e

odem contrate r os mel hores livremente

Diante de todo o exposto, nota-se que a contraraÇ ào 1:t:e..,,

algum desatenderá os requisitos legais e, muito menos. cs enler. r,..,ri
lurisprudenciais.

Na hipótese vertente, a emprêsa 3TECNOS TECNOLOGiA
processo administrativo em discussão, os documentos abaixo relacro.r;ci-,:,
sua notória especialização no campo a que pretende prestar os seus serv,.j.r

Náo obstante, lrazendo à baila os ensinamentcs 3JS ,rt',:::_i:r:r, . r. re: Ce

Direito Administrativo Brasileiro, deve-se ressaltar que a inêxtgtl_il la;É j, j .: j :.r , -. rljno.rá
rrão só aos interesses primários como também aos interesses sc-.Li.r? ,: . - j.rr: : , ,:o Ju
se.ja, mesmo considerando-se a subdivisão dos interesses pub i-c; ._. _. : : .: .,.1ár os.
rtav:rra respeito a eles. uma vez quê a coletividade, em última a.rrrijÉ :: . .. r,. .., ...,ac a.

, ,; ;o
t at. a

í Grade curricular dos Sócios da empresa;
{ Retação do Corpo Técnico êspecializado da empiesa.
{ Certidôes de Capacidade Técnica da empresa surbscitia p:r .'.,r.:;.ros a-,.r:) r:rs ctue

receberamaassessoramentotécnicoda3TEcNosrEcNoLoGlALTDA,::rll,rTK..:,,.r:

oâo dos Reis l-ima Ncto. 6,1 - Centro - Nossa Scnhl).a dri ii1,.,s \. . (Calçadào J

(NPJ n'1.1.498.ó491000l-99 Tel.: (79) jr'(,5- Irj_

&
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J Certificado de Registro de Programa de Computacor Êrrlicio serc instituto

Nacional da Propriedade lndustrial;

moralidade. finalid . razoabilidede. economicidade e o. rr r) :a
eficiência. Como se não bastasse todo esse arsenal principiológico cie,:-.:e âi,)r'tia r)aía o íato
de que o administrador público, ao contratar sem a licitação in casu e,;:.a. a :ir Lil,'!r--i isiárrr:ra.

atendendo à supremacia do interesse público sobre o privado.

A impossibilidade de competição é manifesta rl .]r.1,,, t i.-,?. :: ., r'atcria
especialização que os profissionais indicados possuem .s ro i, . i , . ',,ffr as
.:ec:ssidades do administrador público. sobretudo, diante das -Ê: r{ ã r .: i:uràis

,: e:onômicas em que o ente federado está incluso, diante da :)ir .. .-.:,.. .: c b:i.n
conrum, virtude mediata e finalística da administração pública

Ex positis, da farta doutrina pesquisada, da jurisprudéncra e do ateüdimento
às dêterminações do parágrafo único do aÉ. 26 da Lei 8.666/9-1. bern comc as espécies
normativas da mesma lex, aÍL 25, ll ê í3, lÍ1, restou mais qu: prcvada a riotória
especialização e singularidade do objeto, motivo pêlo qual opinarrr+s favoraveiiaente à

contratação pela via da inexigibilidade descrita.

Submetêmos a presente JUSTIFICATIVA à apr-.cra-i: ., .:sr,. .: Fu:do
it/unicipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dc.es/SE r .: : r 6 ,: , I i;se de
'aii'tcação da mesma. determine a sua publicação, na forma do /.r - r , : :: ..r'.) .áo
istadual, como cordíio s ine qua non para eficácia deste ato

Nossa Senhora das DoreslSE, 09 de ta".< r'lr :l : .

fu+Q^.r- .l.r ft.d,-**Ár. §.:,
REGIVANIA DE ANDRADE SA

Diretora de Departamento

Calçadão Joâo dos Reis t,imaNcto. g - Centro - Nossa Senhotu rLs Ii,,i.:,'. (

CNPJ n' I 4.498.6,19/0001 -99 ttl.: ( 79 ) l:{)5- I : ll

Não se pode perder de vista, também, que os princ]pios de D rêtto ACf rnl.ití'ativo

estâriam plenamente conespondidos em uma inexigibilidade de licltêcão ír.-r. à c13 estamos
tratando. lsto porque, em primeiro lugar, como já demonstrado o prrnr;ipio 'lâ legaii:ad3 está,
cristalinamente, respeitado. Há, ainda. uma Dlena correspondênciajom os prrncrpios da
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O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSÂ SEIiHORA DAS
DORES, vem apresentar a Justificativa de Preço acerca do presenle l ri r3:i lr .rf itr . r: it yo ,.lue

pretende contratar a empresa 3 TECNOS TECNOLOGIA LTDA r ,: ,, i iÊ .. l -.::.so de
rnexigibilidade de licitação com fundamento no Art. 25, inciso ll ccn'b:. ,;,o _ i ij I r. ai-. : .r; _ rnL so
lll da Lei de Licitaçóês.

lndependentemente do procedimento que antecede a rliti.atacàc cabe à
Administraçáo demonstrar a conformidade do preço ajustado com o ,,,alc r p.;:,;adc {ro ltlercado.
Para tanto, ela deverá aferir o valor praticado em contratações srmrlares

Trata-se de uma condição indispensável para esse.gJrâr e ade..i,,a,_ãc e a
vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contrataÇáo decoriei. cte cisL:nsa ou de
rnexigibilidade de licitaÉo não constitui razâo para afastar esse dever

Nas contratações por inexigibilidade de licitaÇác essl ,j.r . .._ , "sp.,do -
rro rnc. lll do parágrafo único do art. 26 da Lei no 8.666/93. qui .r-., i i._j; _ r:e_rso
adnrinistrativo de contratação direta com a justificativa de preço

r;ontratante é equivalente ao praticado Delo contretedo enl a, JI ,()S
.or,tratantes.

Vejamos, de outra ordem, citaÉo doutrinária q.r!. .rr .-

Secretaria Municipal em relaçáo à verificação do "preço de merc,rc: c r

Je l citaçáo, in verbis.

, ita
j ,, te

Calçadão Joâo do§
CNPJ n' 14-498.649/000 I -99'tel.: ( 79) 3tô5- i I I l

&
Reis LimaNelo. 6-{ Centro - Nossa Scnhore ilii a) .r, s .

JUSTTFTCATTVA pE PREÇO§

No entanto, a demonstração da adequação :]c p;.,:: . r ... ,tcr ros
.nar3 complexos quando se está diante da ausência de ccmpet,ctc. i r ,, .: ,t .-,r: .r :, I caso,
não há a possibilidade de reduçâo de preços pela disputa entre r.iÉr:.:! ii_. :: : s .:.:, ,r ctrlo à
sac edade na justificativa da contratação, inexiste competiçár,, i t- :,. ;: . .r lÊ j::L..,osios
rógrcos e objetivos aptos a ensejar uma "disputa'pelo objetc pÍeiÊ,:.ir-.

Nessas situações, a justificativa do preço reqLer a ttr.,::s:ra.:rc rle sua
adequação levando em conta os valores praticados pelo contrataco eri c.-ri ,,s .:ci,:.,r;;s cJr ele
mantidos. Dessê modo. DeÍmite-sê demonstÍar oue a condicão de exclustvrdade !!ag servirá
para distorceÍ o preco prâticado. Sionifica dizer: o valor cobrâde__da 4§lr.Jj rlsllgsão
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"Se o serviço é singular, significa que não ha sintlar 'lc l(.' .' . r.r','. ,. ,13. Dor

consequência, mecanismos hábeis à cornparaçàc :": r;,;-: :s .. teyt)os
heterogêneos.

As consu/Íás de preços, que permitem conf rontacá. ;. ) t :, ,), É:-( ; it -õrc3do
sáo factíveis nas situações de contratação dreta et,t it, . t : . , ; :- tnà... o

serviço que será prestado ou bem a ser entregue.

Daí por que Darece razoável que o preaa .t(t , (i.; os
valores cobrados pelo próorio Drooonente em rulrr} iust
sernerlranÍe." Grifo nosso. (GARCIA, Flávjc .r r':'.:

(' r: 'ifa

Administrativos casos e polêmicas, 4a edição. 20'lt p ar,

r. ,)S

Exatamente nesse sentido se forma a OrientaÇào I'rJ I ra

Àdvocacia Geral da União:

"a razoabilidade do valor das contrataçôes decoirenfes tte tnexqiojt.dade de
licitação poderá ser aferida por meio da comparcÇáo da ptoptsta ap e>sentada

com os preços praticados pela futura contratada jur t,:, J crr;rús enÍes
públicos dou privados, ou outÍos meios iguatmerrÍe /conêos".íÁ l!'.eracla pela
Poftarta AGU no 57A2M1, publicada no DOU t 14.12.2011 1

Com efeito, assim como concluiu a AGU ern sua Or,e":aaá.-: l'{cr;--e:,,a no í7,
entende-se que a justificativa do preço nas contratações por rnexrgrbridic. cr- .cltalàc .É-quêr a
demonstraÉo de equivalência do valor a ser cobrado da Administraçãc cofr- ;,: ,,alc,rÉr! r'aircaoos
pela contratada em outros ajustes que contemplem o mesmo cojetc cu cij úi:, ri .raí

Sendo assim, da detida análise da documerrtai;ã; ;!tr, : i, t:r r,i.ia j r, )rre:tte.
sobretudo por meio da juntada de cópias de instrumentos cor,tráil a : ..;.:ú r r or_t:ros

Iúunicípios do Estado de Sergipe percebemos a equivalência enir.e : - : jJ:r j: .; ) làlor
pactuado com outros entes, tendo em vista que o objeto contratuai ., . .r.,! -. .-.|)- -. lrrrtai.tto,
a lustificativa de preço sugerido.

É o nosso parecer. A Superior consideração

Nossa Senhora das Dores/SE, 09 de lanerro d6 20rrl

(rp6,Aa*,.<," da e-á.,fu ;;
trEGIVANIA DE AíIDRADE SA

Diretora de Departamento

Calçadão João dos Reis t,ima Neto. 64 - Ccntro - Nossa Scnh(n.ir rlis i; -. : . r

CNPJ n" 1,1.,198.6,19/000 t-99 Tet.: Í79)-'itr,j-llll
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Dê se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se . i e 'r : ) :: o

coitrato, e o empenho da despesa nas dotações previstas i(, :r,;. 1: o
presente ato na imprensa oficial, conforme estabelecido no ar i lo

artrJo 61 da Lei 8.666/93, para fins de eficácia da RATIFICAÇAC' ;: I I :

ÊmQAto-t t )oL

JAILENE P DE SOUZA SATiÍOS
Gestora do FMAS

CalçadAo ,oâo dos Reis Lima Neto- 64 - Centro - Nossa Scnhtrrir dirs i ),'r. s \ I ( ' '''rr
(NPJ n" I 4.498.649/000 I -99 rel.: { 79) i l('s- l -i l.l


